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As promessas da Democracia
Vamos direto ao ponto que considero central: os avanços
tecnológicos e as mudanças no universo das comunicações abrem
novas perspectivas para a consolidação e ampliação do processo
democrático nas sociedades contemporâneas?
Muitos autores apontam uma vinculação entre democracia e
a maior possibilidade de escolha por parte dos cidadãos diante da
multiplicação de canais de TV; da incomensurável oferta de infor-
mações; da facilidade cada vez maior de acessar tais informações;
do decrescente custo de equipamentos, do armazenamento e da
sistematização das informações; do processo de globalização da
comunicação. Mas afinal, de que democracia estamos falando? Será
que não estamos utilizando o termo de maneira um tanto leviana?
Parece-nos que, para muitos, o entendimento da palavra demo-
cracia, no campo das comunicações, limita-se à variedade de oferta
e liberdade de escolha de informações. Uma leitura equivocada da
máxima que diz: quem tem a informação tem o poder. Em verdade,
quem tem o poder é quem tem a informação.
O fato de vivermos um momento em que cada vez mais infor-
mações estão disponíveis a um número também crescente de cida-
dãos é, sem dúvida, fundamental para a democracia, mas não é su-
ficiente. Senão, vejamos: a democracia não se concretiza apenas
pelo conjunto de regras que estabelece quem está autorizado a to-
mar decisões pelo coletivo e com quais procedimentos. Falta uma
terceira e importante condição: é preciso que aqueles que são chamados
a decidir, ou a eleger os que deverão decidir, sejam colocados diante de al-
ternativas reais e postos em condição de escolher entre uma e outra, com
garantia dos direitos de liberdade, de expressão das próprias opiniões, de
reunião, enfim seus direitos de cidadão.
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É nesse aspecto que as Novas Tecnologias são encaradas, de
forma às vezes otimista, como capazes de oferecer perspectivas
mais interessantes que os tradicionais meios de comunicação de
massa. Mais canais e fontes de informação, com maior possibilida-
de de escolha, são fundamentais ao pluralismo, mas não o garan-
tem. Ser chamado a decidir com liberdade não pode ser entendido
apenas como uma questão de comunicação.
Para tanto, seria necessário que algumas das promessas da
democracia fossem cumpridas. O cientista político italiano Norberto
Bobbio , em seu ensaio “O Futuro da Democracia”, alinhou algumas
dessas promessas:
• A democracia prometeu uma sociedade pluralista, baseada
na vontade dos indivíduos livres e iguais. Aconteceu exatamente o
oposto: os grupos, sindicatos, partidos e grandes organizações tor-
naram-se de fato os sujeitos politicamente relevantes, e não os in-
divíduos.
• Os interesses coletivos e nacionais deveriam sobrepor-se aos
interesses particulares, mas os representantes políticos eleitos repre-
sentam, em geral, interesses de grupos perante o governo.
• A democracia não conseguiu acabar com o poder oligár-
quico, das elites, mas abriu uma concorrência entre as várias elites
para a conquista do voto popular.
• A participação do cidadão nas decisões relevantes, em todas
as esferas políticas, não passou de promessa. O número dos que
têm direito a participar das decisões que lhes dizem respeito au-
mentou, mas não os espaços onde podem exercer esse direito.
• A eliminação do poder invisível, das decisões secretas e não
transparentes, de gabinete. Aqui, a tendência é contrária: em lugar
do máximo controle do poder por parte dos cidadãos, observa-se o
máximo controle dos súditos por parte do poder. Neste campo, as
Novas Tecnologias podem ser fundamentais para reforçar uma das
duas tendências.
• A esperança da educação para a cidadania, onde a consoli-
dação da democracia surgiria do próprio exercício da prática demo-
crática e dos direitos do cidadão. O que se observa é uma apatia
política crescente, e um exercício da cidadania restrito à faixa da
população educada para tanto.
O papel das Novas Tecnologias de Comunicação é vital nas
duas últimas reflexões, ao permitir que o cidadão esteja informado,
possa escolher e tenha potenciais canais de participação. Podem,
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por sua estrutura cada vez mais descentralizada, fazer com que o
direito de expressão de apenas uma pessoa possa ser respeitado, e
não silenciado. Nesse sentido, a Internet é um fórum privilegiado.
Contudo, temos problemas para que tais promessas sejam
cumpridas. Afinal, todo esse projeto político-democrático foi idea-
lizado para sociedades muito menos complexas que as de hoje, nas
quais a economia de mercado, a globalização e o desenvolvimento
tecnológico exigem cada vez mais competências técnicas e especia-
listas. Assim, o protagonista tende a ser o especialista, afastando o
cidadão comum, que cada vez menos entende de tudo aquilo que
lhe diz respeito. Portanto, não é chamado a decidir sobre o que
nada entende.
O nosso olhar vem do Terceiro Mundo, de uma América La-
tina onde a democracia é ainda débil, com fortes desigualdades
sociais amplificando tal problema. Ao mesmo tempo, em todos os
países da região é observada uma rápida mudança no universo da
informação, sobretudo audiovisual. Em realidade, existe uma cama-
da da população, em todo o continente, que tem acesso e vivencia
a sofisticação tecnológica de qualquer país do Norte.
No Brasil, tais contrastes são muito mais evidentes, pela quan-
tidade de canais de TV e rádio e pelas complexas estruturas de
comunicacão que foram implantadas nas últimas décadas. Um país
onde a questão da cidadania passa pelo apartheid social e econô-
mico, onde o desemprego e a miséria ainda não apresentaram que-
das expressivas. Mesmo assim, é necessário falar dos excluídos do
sistema de comunicação e de sua injusta conformação: o apartheid
da informação.
O Brasil e as transformações no universo da comunicação
O Brasil tem quase 3 mil emissoras de rádio e 500 de TV, con-
cedidas ao longo das últimas décadas em troca de favores políticos
e econômicos. Apenas nove famílias controlam 90% de todo o fluxo
de comunicação de massa do país, e são os mesmos grupos que
tomaram a dianteira para se organizar e estabelecer conexões na
área das Novas Tecnologias de Comunicação, como TV a cabo, por
exemplo. São eles que detêm a informação, e simplesmente diver-
sificam e modernizam os seus canais e suportes de comunicação.
Hoje, no Brasil, as TVs por assinatura trazem dezenas de ca-
nais internacionais, sem que tenhamos significativos avanços no es-
tabelecimento de canais locais, educativos e comunitários de rádio
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e TV. As explicações desta distorção são muitas, entre as quais
destacamos:
• A agilidade da iniciativa privada.
• A urgência e oportunismo das empresas transnacionais para
entrar na América Latina, dentro de uma estratégia global, aprovei-
tando-se do terreno praticamente virgem.
• A inexistência de legislação que regulamente o processo de
introdução de Novas Tecnologias. O legislador acaba correndo atrás
dos fatos consumados e das iniciativas para regulamentá-los, faci-
litando em muito a vida dos empresários, e marginalizando da
discussão os demais setores representativos da sociedade civil or-
ganizada, as universidades etc.
• A histórica rejeição aos meios de comunicação de massa
pelos setores progressistas da sociedade, que preocuparam-se, nas
últimas duas décadas, muito mais em denunciar os abusos do que
em dialogar e propor novas soluções.
• O forte componente ideológico das discussões sobre comu-
nicação que, em geral, propõem a substituição dos modelos comer-
ciais existentes, fortemente centralizados, em lugar de reformas e
avanços gradativos.
• A inexistência de uma cultura de participação na vida do
país por parte dos vários setores sociais, fruto de governos passa-
dos autoritários.
• O modelo relativamente sofisticado da TV brasileira, que
afugentou iniciativas mais simples e improvisadas.
• As presenças de conceitos de educação e comunicação alter-
nativas, geradas em momentos de resistência aos regimes autoritá-
rios latino-americanos. Esse discurso não foi substancialmente al-
terado com a democratização dos vários países na década de 80,
com a abertura de novos canais ou com o fim da censura política.
Existe também no Brasil, há mais de uma década, o “Fórum
Nacional pela Democratização da Comunicação”. O movimento
reúne centenas de instituições da sociedade civil, com o objetivo de
por um freio na crescente concentração dos meios de comunicação
e abrir possibilidades para que os setores da sociedade ausentes da
mídia possam também levar a sua visão de mundo ao coletivo,
democraticamente.
Contudo, apesar de socialmente representativo, o Fórum tem
dialogado muito pouco com os demais setores envolvidos e interes-
sados. Tem  defendido posições eticamente e politicamente corretas,
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que entram em choque frontal com a realidade estabelecida pela ini-
ciativa privada, e regulamentada pelo governo. Ainda não tivemos no
país um diálogo amplo e aberto com todos os segmentos interessados
na discussão da democratização da comunicação, para confrontar
pontos de vista. O que existe são iniciativas conflitantes, numa briga
de força na qual o poder econômico tem levado nítida vantagem.
Na área de telecomunicações, o quadro atual brasileiro evi-
dencia que o modelo até então empregado, que garantia um mono-
pólio às empresas estatais, está em colapso. O telefone, que já tem
mais de cem anos de existência, está cada vez mais distante dos
brasileiros. Temos apenas 8,3 linhas telefônicas por cada 100 habi-
tantes, o que nos coloca em 10º lugar na América Latina, e em 43º
no mundo, com um déficit de 13 milhões de linhas. O preço de
uma linha telefônica, na periferia das grandes cidades, chega a US$
6 mil no mercado paralelo. Só para a telefonia celular, existe 1 mi-
lhão de pessoas na fila de espera por um aparelho.
O serviço oferecido não atende satisfatoriamente nem a de-
manda de uma economia que se globaliza, nem as necessidades
básicas de bem-estar de uma população que precisa de telefonia
básica e rural.
Recentemente, em julho de 1995, foi aprovado no Congresso
Nacional a quebra de tão retrógrado monopólio, que abrirá a possi-
bilidade da iniciativa privada atuar no setor, em “joint-ventures”
com companhias estrangeiras. Com isso, espera-se que o país possa
obter uma ainda pequena parte dos recursos necessários de US$ 75
bilhões, até o ano 2000, para suprir o déficit de telefonia e telecomu-
nicações e melhorar a qualidade dos serviços.
Para o setor de rádio, televisão e jornais, a legislação brasileira
impede, até agora, a associação de empresas de comunicação naci-
onais com o capital estrangeiro, exceção feita à TV por cabo. Há
uma grande possibilidade do Congresso Nacional acabar com essa
proibição até 1996, permitindo a participação estrangeira, possivel-
mente limitada a 20 ou 30% do capital das empresas nacionais.
Como a infra-estrutura de comunicação existente no país já é com-
plexa, com grande maturidade profissional, estima-se que essa
abertura possa trazer, em dois anos, cerca de US$ 1 bilhão em in-
vestimentos do exterior. As empresas de comunicação estão, evi-
dentemente, com uma expectativa positiva.
Além disso, há uma tendência nacional de transmissões de TV
e rádio via satélite, sem um correspondente crescimento das emis-
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soras locais, que possam valorizar a informação e a cultura regio-
nais. Mesmo que a Constituição Brasileira de 1988 preveja a valo-
rização da cultura regional nos meios de comunicação, o governo
nunca estabeleceu mecanismos para fazê-lo, deixando-a à mercê de
uma lei de mercado totalmente injusta, em que apenas quem tem
dinheiro se estabelece. Por isso, muitas vezes, cria-se uma certa re-
sistência à programação internacional, quando o problema, de fato,
está na inexistência das opções locais, que a legislação teima em
descuidar.
A ainda não regulamentada Lei de Cabodifusão, de janeiro de
1995, prevê que os distribuidores de canais por cabo deverão reser-
var seis canais, sendo três para transmissões de debates no Senado
Federal, Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas Estadu-
ais e Municipais. Os recursos para tanto serão facilmente reserva-
dos nesses órgãos, em seus orçamentos regulares, já que todos os
políticos têm enorme interesse nesse tipo de divulgação. Os demais
canais são para as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais;
para as Universidades e para a Comunidade.
Nos últimos casos não há nenhuma indicação de como a
transmissão será feita, pois os distribuidores não podem gerar si-
nais, mas apenas retransmiti-los. Também não há referências a
como os recursos para produção serão obtidos, numa política de
“laissez-faire” que favorece apenas quem tem o poder econômico
e político. Mais uma vez, somente quem tem recursos financeiros e
o discurso organizado poderá encontrar espaços de expressão.
O mercado de computadores é apresentado, nas publicações
internacionais, como bastante atrativo no Brasil:
• O país conta com cerca de 1 milhão de residências com
computadores pessoais, estimando-se em 10% os que possuem tam-
bém modem.
• Os fabricantes acreditam que esse número aumentará em
mais de 50% até o final de 96.
• Hoje, temos 35 milhões de residências no país, boa parte
delas sem esgotos e água encanada, sem TV ou geladeira. Assim, a
elite que possui PCs não chega a 2.8%, número semelhante aos
assinantes de TV a cabo.
• As projeções indicam que o limite de crescimento do merca-
do para TV por assinatura e computadores pessoais, até o ano 2000,




Como conclusão, prevê-se que uma pequena parcela da popu-
lação poderá estar participando, no futuro, de um mundo de infor-
mações e colocada, potencialmente, diante de alternativas reais
para escolher livremente. É justo considerarmos cidadãos uma
parcela tão pequena da população?
No Brasil, para não perder o bonde da história, há uma ver-
dadeira febre em conectar-se à Internet, em colocar as informações
disponíveis a todos via redes de informação. Tudo isso, antes mes-
mo de se conhecer o mercado, de se avaliar se há público e deman-
da para tanta informação. Em realidade, no momento isso pouco
importa – estar na Internet dá uma ilusão de vivência e  participa-
ção no processo tecnológico. Parte-se do pressuposto de que todos
precisam de informação e de que no futuro tudo será assim. Desse
modo, sair na frente pode ser uma garantia de que estamos sinto-
nizados e participando do futuro.
Atualmente, uma pequena parcela da população, que tem
educação e recursos, vive perfeitamente conectada com as grandes
redes de comunicação e informação internacionais. Assiste ao mes-
mo tempo que os espectadores dos países do Norte a programas
internacionais de TV, participa da Internet etc., aumentando de
modo irrecuperável a distância entre aqueles que vão sendo alija-
dos do processo, criando uma apartheid de informação preocupante para
a democracia.
Uma imensa maioria não é chamada a participar de quase
nada que lhes diz respeito; não lê jornais ou revistas e apenas as-
siste TV e ouve rádio, que lhe oferecem muito pouco em termos de
informação. Enfim, está marginalizada do novo conceito de media
environment, na qual cada um estabelece o seu próprio meio ambi-
ente comunicacional, assistindo a canais de TV segmentados, lendo
jornais e revistas especializadas ou sintonizadas com suas convic-
ções, alugando vídeos “on-demand”, “surfando” na Internet e ex-
plodindo o conceito de comunicação de massa.
A análise dos fatos mostra que não há nada que garanta que
as promessas não cumpridas pela democracia possam, com o auxí-
lio dessas Novas Tecnologias, ser assimiladas num país de Terceiro
Mundo, ainda que bastante promissor, como o Brasil.
Como mercado, ele não é nada desprezível sendo, junto com
o México, um dos mais interessantes da América Latina. Mas vin-
cular esse avanço tecnológico ao fortalecimento da democracia tal-
vez seja válido apenas se assumirmos que a democracia pode sobreviver
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mesmo sem cumprir suas promessas. Nesse sentido, essa tecnologia
disponível para as elites e especialistas, que acabam decidindo o
futuro do país, reforçará incrivelmente essas tendências e o abismo
social. Como que tornando inexorável o não cumprimento daquelas
promessas, que procuram valorizar todos os indivíduos e seu papel de
tomar decisões que digam respeito à sua própria vida.
Quem está na luta por mais espaços nos meios de comunicação
e informação
• Grupos que querem maior abertura social, e que antes de tudo,
querem reformas estruturais nos meios de comunicação. Contra os
monopólios, que são antidemocráticos. Aqui estão principalmente
os teóricos, cientistas sociais, minorias raciais, religiosas e culturais.
• Criadores que querem produzir programas e fazer circular
informações, participar e ter acesso aos canais e redes para apresen-
tar suas idéias e obras.
• Grupos que reivindicam participação política, representantes de
partidos políticos, movimentos, associações ou pessoas que querem
servir-se dos meios para fazer conhecer suas lutas e objetivos, ga-
nhar adesões à sua causa, fazer reformas profundas, circular idéias
não-hegemônicas etc.
• Grupos de educadores. O que lhes interessa é o poder dos
meios para penetrar nos lares, escolas. Consideram as informações
e conteúdos transmitidos pouco variados, sem qualidade, atenden-
do apenas aos interesses comerciais. Parte desse grupo considera
que o simples fato de participar da produção de programas de
rádio e TV comunitária, ou de experiências via Internet, já é uma
experiência educativa. Esta é a base de numerosas experiências de
participação comunitária.
• Novos empresários, que acreditam no conceito de segmentação
em todos os meios e redes de informação, o que pressupõe um nú-
mero maior e diferenciado de canais. Representam os interesses do
mundo dos negócios, de olho no mercado segmentado e especializa-
do, muitas vezes com articulações nacionais e internacionais.
• Futuristas: aqueles que buscam aplicações mais amplas para
as tecnologias. Apaixonados pela tecnologia e suas possibilidades,
acreditam que o aperfeiçoamento tecnológico poderá resolver
muitos dos problemas das sociedades industriais.
• “Players”: utilizam as redes de informação e os meios de co-




Em vários momentos da história o aparecimento de Novas
Tecnologias gera discursos excessivamente otimistas. Pode-se ima-
ginar o impacto do aparecimento do rádio, no início do século,
quando anunciava-se a possibilidade de “falar-se simultaneamente
para milhões de pessoas...” Ou mesmo das primeiras emissões in-
ternacionais de TV, onde “bilhões de pessoas poderiam ver simul-
taneamente, em todo o mundo, um acontecimento no exato mo-
mento em que estava acontecendo”. Será que a discussão em torno
da Internet não está simplesmente repetindo a história? Não é a
primeira vez que um novo meio promete uma radical transforma-
ção em como nos relacionamos uns com os outros e na sociedade
como um todo.
O desafio é saber como a democracia, ainda frágil em muitos
países latino-americanos repletos de injustiças sociais, vai ser ou
não favorecida. Talvez para os especialistas, que cada vez mais são
os únicos a entenderem sobre aquilo que são chamados a opinarem,
as perspectivas sejam fantásticas e excitantes: o acesso a tudo que
se pode imaginar.
A análise sobre democracia na nova era deve levar em conta
não apenas os aspectos tecnológicos, como se as novas invenções
lançadas no mercado fossem o motor da história, que se concretiza
na oferta e acesso às informações, como se isso fosse uma garantia
do processo democrático. É uma condição “sine qua non”, mas o
mundo da política não mudou na mesma velocidade. O risco é que
sem mudanças políticas perpetuem-se as estruturas injustas, mo-
dernizando-as e, com isso, aumentado a distância entre aqueles que
ficaram de fora e os integrados ao processo.
Por toda a parte, a pergunta que se faz é se a evolução das
Novas Tecnologias será dominada pelos mesmos proprietários dos
sistemas de comunicação de massa. Apesar de muitos serem otimis-
tas quanto às perspectivas abertas para a educação e participação,
às comunidades virtuais etc., no Terceiro Mundo, por enquanto,
nada deixa antever que pressões sociais poderão trazer esses novos
meios para o controle público, por meio de fundações e instituições
sem fins lucrativos, por exemplo.
Entretanto, potencialmente, Novas Tecnologias, novos canais e
mais informação abrem caminhos para novos negócios, mas tam-
bém para novas idéias e projetos alternativos, trazendo novos ato-
res para a cena.
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Muitas vezes esquece-se que, na América Latina, o velho e o
novo conviverão indefinidamente. Tecnologias e projetos conside-
rados dinossauros nos países desenvolvidos podem ser recriados
no Terceiro Mundo, onde muitos vivem sem nenhuma informação
além do rádio e TV de massa, e sem que nada indique que, a mé-
dio prazo, ou talvez até o fim de suas vidas, algo mudará substan-
cialmente no universo da informação. É a constante busca de novas
e criativas soluções, que não dependam apenas de tecnologias so-
fisticadas, talvez mais adaptadas à realidade de muitos de nossos
países, na convivência do velho com o novo.
A discussão sobre democracia na nova era da informação não
pode ser simplificada pela valorização da questão tecnológica.
Existem, na América Latina, democracias mais ou menos sólidas,
socialmente desiguais e com diferenciados níveis de direitos sociais
e liberdades individuais. Nesse contexto diversificado, o objetivo
deve ser o de perseguir sempre a superação do novo apartheid da
informação, sem deixar de lado o apartheid social e econômico. E
isso depende, em minha opinião, muito mais de vontade política
do que de tecnologia. Afinal, será que alguém acredita que os com-
putadores terão sucesso, onde os políticos e as religiões falharam,
em fazer as sociedades mais iguais e democráticas?
